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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. 
AGRAVANTE QUE EMPREENDEU FUGA AO AVISTAR OS 
POLICIAIS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Os agentes policiais realizavam patrulhamento na Rua Serra Dourada, 
quando avistaram um casal saindo por um portão de madeira, sendo que 
o homem carregava uma bolsa. Ao notarem a presença dos agentes 
públicos, o casal empreendeu fuga, mas foram capturados, sendo 
encontrados, na mochila do agravante, 466,8g de maconha, 215,3g de 
crack e 280,8g de maconha, balança de precisão e revólver calibre 32, 
com numeração suprimida e 7 munições intactas.
2. As circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 
paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias 
entorpecentes, autorizando, assim, a abordagem policial. Desse modo, 
as diligências traduziram em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, não havendo se falar em ausência de 
fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados dados 
concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca pessoal.
3. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023). 
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
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decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
5. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, evidenciada pela apreensão 
de considerável quantidade e variedade de drogas - 466,8g de maconha, 
215,3g de crack e 280,8g de maconha -, além de balança de precisão e 
revólver calibre 32, com numeração suprimida e 7 munições intacta.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-
se idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, 
quando demonstrada a periculosidade social do agente evidenciada pela 
quantidade, variedade e natureza da droga apreendida” (HC 210563 
AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
09/05/2022, DJe 06/06/2022).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : MARCELO VICENTINI DE CAMPOS - SP260526
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. 
AGRAVANTE QUE EMPREENDEU FUGA AO AVISTAR OS 
POLICIAIS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Os agentes policiais realizavam patrulhamento na Rua Serra Dourada, 
quando avistaram um casal saindo por um portão de madeira, sendo que 
o homem carregava uma bolsa. Ao notarem a presença dos agentes 
públicos, o casal empreendeu fuga, mas foram capturados, sendo 
encontrados, na mochila do agravante, 466,8g de maconha, 215,3g de 
crack e 280,8g de maconha, balança de precisão e revólver calibre 32, 
com numeração suprimida e 7 munições intactas.
2. As circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 
paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias 
entorpecentes, autorizando, assim, a abordagem policial. Desse modo, 
as diligências traduziram em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, não havendo se falar em ausência de 
fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados dados 
concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca pessoal.
3. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023). 
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
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decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
5. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, evidenciada pela apreensão 
de considerável quantidade e variedade de drogas - 466,8g de maconha, 
215,3g de crack e 280,8g de maconha -, além de balança de precisão e 
revólver calibre 32, com numeração suprimida e 7 munições intacta.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-
se idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, 
quando demonstrada a periculosidade social do agente evidenciada pela 
quantidade, variedade e natureza da droga apreendida” (HC 210563 
AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
09/05/2022, DJe 06/06/2022).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que não 

conheceu do habeas corpus impetrado em favor de JEFFERSON ERIC DOS SANTOS, 

mantendo a sua prisão preventiva (e-STJ fls. 135/143). 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 11/2/2024 pela 

suposta prática dos crimes previstos no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e no art. 16, § 1º, 

IV, da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ fls. 45/88), sendo a prisão convertida em preventiva na 

audiência de custódia (e-STJ fls. 41/44).

Nas razões do recurso, a defesa alega a nulidade das provas obtidas, tendo em 

vista a ausência de fundadas suspeitas para a abordagem policial. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão deve ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos. 
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Inicialmente, é imperioso destacar que, no caso concreto, não houve busca 

domiciliar, mas sim busca pessoal, regida pelo art. 244 do CPP. 

A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, bem como a 

busca veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser realizada diante de 

fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou  

obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 

falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 

disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de intelecção, "não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 

realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 

denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 

demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 

tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 

objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou 

de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório 

de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

Na hipótese dos autos, os policiais realizavam patrulhamento na Rua Serra 

Dourada, quando avistaram um casal saindo por um portão de madeira, sendo que o 

homem carregava uma bolsa. Ao notarem a presença dos agentes públicos, o casal 

empreendeu fuga, mas foram capturados, sendo encontrados, na mochila do agravante, 

466,8g de maconha, 215,3g de crack e 280,8g de maconha, balança de precisão e revólver 

calibre 32, com numeração suprimida e 7 munições intactas (e-STJ fl. 54).

Nesse contexto, reafirmo que as circunstâncias indicadas, em conjunto, 

ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 

paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes, 

autorizando, assim, a abordagem policial.

Desse modo, as diligências traduziram em exercício regular da atividade 

investigativa promovida pela autoridade policial, não havendo se falar em ausência de 

fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados dados concretos, objetivos e 

idôneos aptos a legitimar a busca pessoal.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
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"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 

não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 

alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 

aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Sendo assim, não obstante a irresignação defensiva, não há se falar em 

ilegalidade da busca pessoal e, por conseguinte, em nulidade das provas advindas da 

referida diligência.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. 
PACIENTE COM NÍTIDA INTENÇÃO DE FUGA AO AVISTAR A POLÍCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INVIABILIDADE. DECISÕES 
DE INFERIMENTO DO RELAXAMENTO E DA REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS PRÓPRIOS. NULIDADE AFASTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal. 
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de 
delito, ou, ainda, a medida é válida quando for determinada no curso de 
busca domiciliar.
2. Na hipótese, constata-se que os policiais agiram mediante fundada 
suspeita, tendo em vista que o paciente estava com uma mochila e, ao avistar 
a guarnição policial, empreendeu fuga, com nítida intenção de furtar-se de 
eventual abordagem.
3. A prisão preventiva do paciente se fundamentou nas circunstâncias fáticas 
do crime, como a relevante quantidade de droga apreendida, apreensão de 
arma de fogo e de rádio-transmissor, além da existência de indícios de o 
paciente integrar organização criminosa armada, a evidenciar a 
probabilidade de reiteração criminosa, o que encerra fundamentação idônea 
para o decreto preventivo.
4. As circunstâncias que envolvem o delito evidenciam que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
5. Como é de conhecimento, prevalece no Superior Tribunal de Justiça o 
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entendimento no sentido da validade da "utilização da técnica da 
fundamentação per relationem, em que o magistrado se utiliza de trechos de 
decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir, desde que a 
matéria haja sido abordada pelo órgão julgador, com a menção a argumentos 
próprios" (RHC n. 94.488/PA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018).
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 878.437/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. PRÉVIA VISUALIZAÇÃO. ATITUDE 
SUSPEITA. FUGA AO AVISTAR A VIATURA. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".
2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, 
à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de buscas 
pessoais à luz do art. 244 do CPP e apresentou as seguintes conclusões: "a) 
Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de 
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, a 
normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita 
seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 'posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito'. Vale dizer, 
há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal 
probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e 
revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com 
a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como "rotina" ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade 
preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 
finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a exigência 
legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido 
encontrados objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após a 
revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento 
"fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como 
se admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 
à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 
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condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas 
em decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a 
diligência".
3. Conforme se depreende dos autos, policiais militaresvisualizaram o 
acusado "entregando algo para o motorista de um veículo e recebendo 
alguma coisa deste". Além disso, o réu haveria empreendido fuga após avistar 
a viatura.
4. Tais elementos, em conjunto, indicam a existência de fundada suspeita da 
posse de corpo de delito, circunstância que inviabiliza o acolhimento da 
pretensão defensiva.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 848.270/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

 
De outro vértice, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 

cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 

necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com 

trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No particular, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 42/43): 

Há indícios de autoria e materialidade, bem como a pena máxima, em 
abstrato do crime narradono flagrante, ultrapassa quatro anos de privação 
de liberdade. A materialidade delitiva e os indícios de autoria decorrem da 
natureza e quantidade do entorpecente apreendido, do laudo positivo para 
entorpecente. Destaca-se que foram apreendidos em sua mochila: "153 
porções de maconha, 212 pinhos pequenos de crack e mais 17 porções de 
crack em pedras maiores e 313 pinos de cocaína. Além disso, foi apreendida 
um revólver calibre 32 com numeração suprimida e com sete munições. As 
circunstancias que o ocorreu o crimeindicam, numa análise sumária, a 
traficância. O delito de tráfico de drogas, de perigo abstrato, atinge a saúde 
pública e as pessoas independentemente de idade e classe social. Além disso, 
a arma apreendida constitui, em tese, o crime previsto no artigo 16 do 
Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003). Portanto, além da gravidade 
concreta de cada delito, há o concurso de crimes, o que corrobora com a 
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necessidade de manutençãoda custódia do indiciado. Também se deve manter 
a prisão por conveniência da instruçãocriminal, para garantia da ordem 
pública (cessando a atividade criminosa) e aplicação da lei penal.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 35/37): 

Consoante exsurge da denúncia (fls. 133/136 dos autosprincipais), verifica-se 
que, no dia 11 de fevereiro de 2024, por voltadas 2h10, na rua Serra 
Dourada, altura do n. 1048, Jardim SãoFernando, nesta cidade e comarca, 
JÉFFERSON ÉRIC DOSSANTOS, trazia consigo, com a finalidade de 
entrega a consumo de terceiros, 313 (trezentos e treze) porções de Cocaína, 
pesando 130g de massa líquida, acondicionadas em microtubos plásticos do 
tipo “Eppendorf”; 229 (duzentos e vinte e nove) porções de Cocaína na forma 
Crack, pesando 117,6g de massa líquida, acondicionadas emmicrotubos 
plásticos do tipo “Eppendorf”; e 153 (cento e cinquenta e três) porções de 
Tetrahidrocannabinol, vulgarmente conhecidamaconha, pesando 240,2g de 
massa líquida, acondicionadas eminvólucros plásticos fechados por nós, 
conforme auto de exibição e apreensão de fls. 14/15 e laudo do exame 
químico toxicológico de fls.118/121, sem autorização e em desacordo com a 
determinação legal e regulamentar. 
Constou, ainda, que o paciente possuía e portava uma armade fogo do tipo 
revólver, calibre 32, marca Doberman, com a numeraçãosuprimida, 
municiada com sete munições intactas, sem autorização e emdesacordo com a 
determinação legal e regulamentar. 
Segundo constou, a quantidade e diversidade das drogasque o denunciado 
trazia consigo, além das balanças de precisão, dasanotações típicas da 
contabilidade do tráfico e da importância emdinheiro apreendida, por si, 
indicam a destinação das drogas ao tráfico. 
Frise-se que a denúncia foi recebida pela Magistrada a quo, com a citação do 
acusado para oferecimento de defesa (fls. 138/140). 
Vislumbra-se, na hipótese, que a decisão que converteu a prisão em flagrante 
em preventiva, bem como a que a manteve, estão devidamente fundamentadas 
e atendem ao disposto no art. 93, inc. IX,da Constituição Federal, não 
havendo qualquer ilegalidade outeratologia.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 

do Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

imputada ao paciente, evidenciada pela apreensão de considerável quantidade e variedade 

de drogas - 466,8g de maconha, 215,3g de crack e 280,8g de maconha -, além de balança 

de precisão e revólver calibre 32, com numeração suprimida e 7 munições intactas (e-STJ 

fl. 54).

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que “Mostra-se idônea 
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a segregação cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando demonstrada a 

periculosidade social do agente evidenciada pela quantidade, variedade e natureza da 

droga apreendida” (HC n. 210563 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe 6/6/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Por todas essas razões, entendo que a prisão preventiva do paciente está 

devidamente justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

A propósito, confira-se: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
GRANDE QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS, ARMAS E 
MUNIÇÕES). GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social do recorrente, 
evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do crime - no momento 
do flagrante, foram apreendidas com o corréu (filho do ora recorrente) 
aproximadamente 2.050 pedras de crack, em 9 pacotes contendo 150 pedras 
cada; e 7 pacotes contendo 100 pedras cada, pesando 332g, uma balança de 
precisão, uma pistola calibre 9mm, municiada, e dois carregadores, um deles 
municiado com projéteis do mesmo calibre. Em busca realizada na sua 
residência e do corréu, encontraram ainda uma espingarda calibre 12, 
municiada; 2 revólveres, um calibre 38 e outro 32, municiados; 47 munições 
calibre 40; 10 munições calibre 38; 148 munições calibre 9mm; 36 munições 
calibre 762 (fuzil); 2 munições calibre 380; e 8 munições calibre 45, além de 
13 porções de maconha, 2 buchas de cocaína, 2 porções de crack e um tijolo 
de maconha, pesando 1.030g.
Precedentes.
3. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva. 4.
Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
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quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
5. A prisão do recorrente não ofende os princípios da proporcionalidade ou 
da homogeneidade, pois o fato de ser primário não lhe garante a aplicação 
da pena mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além disso, a garantia 
à ordem pública não pode ser abalada diante de mera suposição referente ao 
regime prisional a ser eventualmente aplicado.
6. Recurso improvido.
(RHC n. 109.442/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 11/4/2019, DJe de 10/5/2019.)
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES, POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO E CORRUPÇÃO DE MENORES. NEGATIVA DE AUTORIA 
E RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
? CNJ. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. ARMA E DIVERSAS 
MUNIÇÕES DE CALIBRES VARIADOS APANHADAS COM O 
RECORRENTE. GRANDE QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. FILHOS MENORES. NÃO 
CABIMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A negativa de autoria e a alegação concernente à Recomendação n. 
62/2020 do CNJ, não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o que 
obsta a análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância. Ademais, o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova 
disponíveis, estarem demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da 
materialidade delitiva. Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da 
alegação de negativa de autoria/participação no delito na via estreita do 
recurso habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, que deverá ser 
realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal ? 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 
acórdão impugnado, verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstradas, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, 
consubstanciadas pela apreensão de uma arma de fogo e centenas de 
munições de calibres diversos, de balanças de precisão e pela grande 
quantidade e diversidade de drogas apreendidas ? 38 tijolos e 2 porções de 
maconha, com peso total de 29 kg e 120 g; 2 sacos contendo pó branco 
semelhante a cocaína, com peso de 3kg e 20g; 3 porções de sólido amarelado 
semelhante a crack, com peso de 541,71g ?, o que demonstra risco ao meio 
social, justificando a segregação cautelar, "consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
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QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).
Ademais, o Tribunal de origem destacou o risco de reiteração criminosa, pois 
o recorrente é reincidente, ostentando duas condenações pelos delitos de furto 
qualificado.
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça ? STJ que as condições 
favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada. Além do mais, diferentemente do 
que afirmou a defesa, o recorrente não é primário, sendo ressaltado pelo 
Tribunal de origem que é reincidente.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
5. Interpretando o art. 318, VI, do CPP, inserido ao diploma legal com o 
advento da Lei 13.257/2016, esta Corte Superior firmou entendimento 
segundo o qual a prisão domiciliar no caso do homem com filho de até 12 
anos incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 
Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da 
sua adequação. No caso dos autos, não foi demonstrada a 
imprescindibilidade do auxílio econômico do recorrente aos cuidados de seus 
três filhos, tendo em vista que sua companheira possui trabalho formal e faz 
jus ao auxílio-doença, em razão de sua enfermidade. Nesse contexto, não há 
falar em prisão domiciliar, portanto.
6.Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC n. 128.986/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 22/9/2020, DJe de 28/9/2020.)
 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. RECEPTAÇÃO. POSSE OU PORTE DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. EXCESSO DE PRAZO. TESE NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE DROGAS E MATERIAIS 
ILÍCITOS APREENDIDOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA. PREJUDICADOS OS 
PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO DA LIMINAR.
1. A tese de excesso de prazo não foi apreciada pelo Tribunal de origem, de 
modo que não pode ser conhecida originariamente por esta Corte, sob pena 
de supressão de instância.
2. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade da agente, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, a quantidade, a natureza e a diversidade das 
drogas apreendidas - no caso, 314g (trezentos e quatorze gramas) de 
"maconha", 510g (quinhentos e dez gramas) de "cocaína", 178g (cento e 
setenta e oito gramas) de "crack" -, bem como o confisco de armas, munições 
e materiais comumente utilizados no tráfico de entorpecentes.
3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, 
por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
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medida extrema.
4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à situação 
concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do Código de Processo Penal, 
dada pela Lei n.º 12.403/2011.
5. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa parte, denegada. 
Prejudicados os pedidos de reconsideração da liminar.
(HC n. 494.044/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/9/2019, DJe de 30/9/2019.)

 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
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necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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